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exceção do que for dirigido a gabinetes governamentais ou titulares de 
cargos de direção superior ou equiparados.

3 — A presente delegação de competências não prejudica os poderes 
de avocação e superintendência.

O presente despacho produz efeitos desde 1 de janeiro de 2014, 
ficando ratificados todos os atos praticados desde essa data no âmbito 
dos poderes delegados.

4 de março de 2014. — O Secretário -Geral, Gustavo André Esteves 
Alves Madeira.

207679469 

 Despacho n.º 4052/2014

Delegação de competências na Diretora da Direção de Serviços 
Administrativos e Financeiros

da Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional
No âmbito da faculdade que me é conferida pelo n.º 1 do artigo 5.º 

do Decreto Regulamentar n.º 7/2012, de 18 de janeiro, e nos termos 
das disposições conjugadas do n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 
64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, republicada 
pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e do artigo 35.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 
15 de novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de janeiro, delego na Diretora da Direção de Serviços Administrativos 
e Financeiros, da Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional, 
Dr.ª Sílvia Cristina Chambel Silva, as seguintes competências:

1 — Autorizar a realização de despesas com a locação, aquisição de 
bens e serviços e a realização de empreitadas até ao limite de € 20.000, 
nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, 
de 8 de junho, mantida em vigor pela alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do 
Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código dos 
Contratos Públicos.

2 — Autorizar os pagamentos relativos ao orçamento da Secretaria-
-Geral.

3 — No âmbito dos serviços partilhados prestados pela Secretaria-
-Geral, designadamente nos casos em que a contabilidade esteja centrali-
zada, autorizar a emissão de meios de pagamento desde que o pagamento 
tenha sido previamente autorizado.

4 — Assinar os pedidos de libertação de crédito (PLC) a remeter à 
competente delegação da Direção -Geral do Orçamento, para a Secretaria-
-Geral, Gabinetes dos Membros do Governo e Serviços Centrais, nos 
casos em que a contabilidade esteja centralizada.

5 — Assinar o expediente corrente e a correspondência para a exterior 
no âmbito das competências da Direção de Serviços Administrativos e 
Financeiros, com exceção do que for dirigido a gabinetes governamentais 
ou titulares de cargos de direção superior ou equiparados.

A presente delegação de competências não prejudica os poderes de 
avocação e superintendência.

O presente despacho substitui o meu anterior Despacho n.º 12850/2012, 
de 10 de setembro, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 190, 
de 1 de outubro de 2012.

4 de março de 2014. — O Secretário -Geral, Gustavo André Esteves 
Alves Madeira.

207679477 

 MARINHA

Superintendência dos Serviços Financeiros

Despacho n.º 4053/2014
1  -Nos termos do n.º 2 do artigo 35.º do Código do Procedimento Ad-

ministrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, 
na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, 
e ao abrigo do disposto no Despacho n.º 2723/2014, de 3 de fevereiro 
(publicado no Diário da República, 2.ª série, de 19 de fevereiro), do Al-
mirante Chefe do Estado -Maior da Armada, subdelego, sem a faculdade 
de subdelegar, no chefe do gabinete do Superintendente dos Serviços 
Financeiros, Capitão -de -fragata da classe de Administração Naval Mário 
Manuel Veloso da Veiga, a competência que me é subdelegada para 
autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços até ao 
limite de 100 000 €.

2 — Ao abrigo das disposições citadas no número anterior, sub-
delego também, sem a faculdade de subdelegar, a competência que 
me é delegada para aos militares em qualquer forma de prestação 

de serviço efetivo, e funcionários do Mapa de Pessoal Civil da 
Marinha que prestem serviço no gabinete do Superintendente dos 
Serviços Financeiros:

a) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
b) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
c) Conceder licença por interrupção de gravidez;
d) Conceder licença por adoção;
e) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
f) Autorizar assistência a filho;
g) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
h) Autorizar assistência a neto;
i) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
j) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
k) Autorizar outros casos de assistência à família.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de dezembro 
de 2013, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto 
praticados pelo chefe do gabinete do Superintendente dos Servi-
ços Financeiros, que se incluam no âmbito desta subdelegação de 
competências.

6 de março de 2014. — O Superintendente dos Serviços Financei-
ros, Sílvio Manuel Henriques da Silva Ramalheira, contra -almirante.

207680083 

 Despacho n.º 4054/2014
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 35.º do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de no-
vembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de janeiro, e ao abrigo do disposto no Despacho n.º 2723/2014, de 3 
de fevereiro (publicado no Diário da República, 2.ª série, de 19 de 
fevereiro), do Almirante Chefe do Estado -Maior da Armada, subde-
lego, sem a faculdade de subdelegar, no diretor de Auditoria e Controlo 
Financeiro, Capitão -de -mar -e -guerra da classe de Administração Naval 
Nelson Alves Domingos, a competência que me é subdelegada para 
autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços até ao 
limite de 100 000 €.

2 — Ao abrigo das disposições citadas no número anterior, subde-
lego também, sem a faculdade de subdelegar, a competência que me é 
delegada para:

a) Visar a relação de documentos a enviar à Autoridade Tributária 
e Aduaneira, para efeitos de restituição do IVA nos termos do n.º 1 
do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 113/90, de 5 de abril, com as altera-
ções decorrentes do Decreto -Lei n.º 139/92, de 17 de julho, e da Lei 
n.º 55 -B/2004, de 30 de dezembro;

b) Autorizar a militares, militarizados e civis, deslocações normais 
que resultem da própria natureza orgânica ou funcional do serviço, em 
território nacional, por períodos inferiores a 5 (cinco) dias, bem como 
o adiantamento das respetivas ajudas de custo;

c) Aos militares em qualquer forma de prestação de serviço efetivo, 
e aos funcionários do Mapa de Pessoal Civil da Marinha que prestem 
serviço na Direção de Auditoria e Controlo Financeiro:

1) Conceder licença parental em qualquer das modalidades;
2) Conceder licença por risco clínico durante a gravidez;
3) Conceder licença por interrupção de gravidez;
4) Conceder licença por adoção;
5) Autorizar dispensas para consulta, amamentação e aleitação;
6) Autorizar assistência a filho;
7) Autorizar a assistência a filho com deficiência ou doença crónica;
8) Autorizar assistência a neto;
9) Autorizar dispensa de trabalho noturno e para proteção da segu-

rança e saúde;
10) Autorizar redução do tempo de trabalho para assistência a filho 

menor com deficiência ou doença crónica;
11) Autorizar outros casos de assistência à família.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de dezembro 
de 2013, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto pra-
ticados pelo diretor de Auditoria e Controlo Financeiro, que se incluam 
no âmbito desta subdelegação de competências.

6 de março de 2014. — O Superintendente dos Serviços Financeiros, 
Sílvio Manuel Henriques da Silva Ramalheira, contra -almirante.

207679939 




